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MUNICÍPIO DE óBIDOS
CNP,/MF no.: 05.131.18O I 00í,I-6,4

PROCURADORIA JUR,IDICA DO ]I,IUNICIPIO DE OBIDOS

PARECER DE UCITAçÃO Ne 301/2022 - prMO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne: 589/2022

DTSPENSA DE LrCrT AçÃO - O47l2OzzlGAB

ASSUNTO: Locoção de lmóvel locolizodo no Rud Antônio Brito de Souzo, ne. @7, Bditrc Santa

Terczinha, Óbidos/PA, com a Íinalidode de tnstolação e Funcionomento do Centrc lntegrodo dos

Conselhos - ClC, vinculddo à Secrctá o Municipdl de Desenvolvimento Sociol.

RETATóRIO

Trata-se de solicitação de parecer.jurídico acerca do procedimento deDispensa de

Licitação, fundamentada no a rt. 24, inciso X, da Lei ns 8.666/93 c/c artigo 51 da Lei ne.8.245/L991,
para locação de imóvel destinado a lnstoloção e Funcionamento do Centro tntegrddo dos

Conselhos - ClC, vinculado à Secretário Municipol de Desenvotvimento Sociol.

Por meio do Ofício ns O522/2O22|SEMDES, encaminhou os documentos pertinentes

para subsidiar o referido processo licitatório, entre eles, o Termo de Referência com "justificâtiva,

objeto, fiscais e obriBações". Justificou ainda, que dentre os imóveis encontrados este é o que

apresentou o menor valor. Por fim, verifica-se anexo o Têrmo de Reserva Orcamentária.

declarando que existe recurso para a despesa pretendida. Eis o brcve rctatórto.

ANÁLISE JURÍDICA

Antes de adêntrar no mérito em questão, se faz necessário ressaltar que esta

Procuradora Jurídica se atém, tão somente, a questões relativas à legalidade do processo

licitatório, a fim de verificar a observância às legislações pertinentês ao caso, não sendo de minha

competência nenhuma consideração acerca da discricionariedade e conveniência da presente

contratação. Feito o devido esclarecimento, passo à análise jurídica que o caso requer.

A Constituição Federal impõe ao Poder Público o dever de observar o princípio

instrumental da licitâção, cujo obietivo é propiciar a contratação mais vantajosa à Administração,

conforme vejamos:

Att. 37, y\Xl - rcssolvodos os cosos especificodos no legisloção, os obtos,
setuiços, cofiptus e olienoções seúo contrutodos fiedidnte processo de
licitoção público que ossegure iguoldode de condições o todos os
concoftentes, com cláusulos que estobeleçoÍfi obrigoções de pogomento,
montidos os condições eÍetivos do ptoposto, nos termos do lei, o qudl
sonehte permitiró os exigêncios de quolificoçõo técnico e econômico
indispensáveisà gordntid do cumüimento dos obrigoções.

Entretanto, a Carta MaBna prevê expressamênte a existência de situações que

excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitâções tidas por inexigíveis, dispensadas ou

dispensáveis.

Analisando o presente processo, verifica-se que o município objetiva a realização

da contratação por meio de Dispensa de Licitação, com fulcro no AÍ1.24, X, da Lei ne 8.656/93, o
qual dispõe:

Aít. 24. É dispensávet o ticitoçõo:
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X - poro o compro o! locoção de imóvel destinddo do atendimento dos

lnolidodes üecipuos do odministroção, cújos necessidodes de instoloçõo

e I ocol izdç ã o cond i cion em o su o escolh o, d esd e qu e o píe ço sej o cofi p otíve I
cofiovolot de metcodo, segundo ovolioçõo paévio;

Da análise da situação fática aqui disposta, verifica-se que a locação de imóvel

destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração Pública em suma, se encaixa

perfeitamente na exceção acima elencada.

Assim sendo, o município é dispensado de licitar a locação de um imóvel que lhe seja

realmente indispensável, em razão das necessidades de instalação e localização. Contudo, para

amparar esta hipótese de dispensa de licitação, é imperativa a satisfação dos seguintes requisitos:

a) destinado ao atendimento das finalidades precÍpuas dâ Administração; b! necessidades de

instalação e localização que condicionem sua escolha; c) preço compatível com o valor de mercado;

d) avaliação prévia.

Nota-se, que a secretaria Municipal de Administração providenciou a avaliação prévia

do imóvel comprovando a compatibilidade do preço a ser contrâtada com o preço praticado no

mercado, avâliação essa que deve necessariamente anteceder a firmação do negócio avençado.

Pois bem, o imóvel escolhido além de possuir toda a infraestrutura necessária, possui

o menor valor pesquisado. Desta forma, verifico a regularidade do procedimento, com base nas

justificativas e documentos apresentados nos autos do processo de dispensa.

DA MIÍ'IUTA DO COI{TRATO
A regulamentação dos contÍatos âdministrativos encontra-se prevista no art.54 e

seguintes da Lei n.e 8.666193, tendo o art. 55, da referida norma, previsto quais são as cláusulas

que necessariamente deverão estar consignadas nos chamados contratos administrativos, sendo

as seguintes:

"Att. 55. 5ão cláusulos necessóíios en todo contruto os que estobeleçom:
I - o objeto e seus elementos coroctetísticos;
ll - o rcgime de execução ou o Íonno deÍomecimento;
lll- o prcço e os condições de pogofiento, os ctitétios, doto- bose e
pe odicidode do rcojustoaehto de pteços, os ctitérios de otuolizoção
monetório entÍe q doto do odimplemento dos obrigoções e o do eÍetivo
poqomento;

lV - os prozos de início de etopos de execução, de cohclusõo, de

enttego, de obseNdção e de rccebihehto dúinitivo, conÍorne o coso;
v - o crédito pelo quol corrcá o despeso, com o indicoçãodo clossiÍicoção

iuncionol ptogrumótico e do cotegorid econômica;
vl - os goontios oÍerecidds poto ossegurot suo pleno execuçõo,
quondo exigidos;
Vll - os dteitos eos Íesponsobilidodes dos podes, os peholidodes

cdbíveis e os volores dos multos;
Vlll - os cosos de rcscisão;
lX - o reconhecimento dos direitos do Adfiinisttdção, em coso de

íescisõo odninistrotivo prcvisto no oft,77 desto Lei;

X - ds condições de importoçõo, o ddto eo toxddecômbio poÍo conversão,
quondo Íoí o cdso;
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Xl - o vinculoção oo editol de licitoção ou oo terno que o
dispensoú ou o inexigiu, oo convite e à prcposto do licitonte vencedot;
Xll - o legisloção oplicóvel à execução do controto e

especidlfiente oos cosos omissos;

Xlll - o obrigoção do contotodo de fiohter, duronte todo o
execução do controto, em compotibilidode cofi os obrigoções por ele

ossumidos, todos os condições de hobilitoçõo e quoliÍicoçõo exigidos no

licitoçõo.

§ 1e (VEÍADO)

§ 29 Nos controtos celebrudos pelo Adninistroção Público con pessoos

físicos ou jurídicos, inclusive oquelds domiciliodos no estrungeirc, deveú
cohstornecessoaiotnente cláusulo que declorc competehte o Íoto do sede

do Adfiinistrdçõo pdto ditinit quolquet questõo controtuol, solvo o
disposto no § 60 do ott.32 desto Lei.

CONCLUSÃO

Ressalte-se que a análise é feita sob o prisma estritamente iurídico-formal, não

adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, sendo de responsabilidade dos

gestores envolvidos as informações prestadas.

Por todo o exposto, concluo o presente Parecer Jurídico pelo DEFERIMENTO da

Dispensa de Licitação com base no art. 24, inciso X, da Lei ne 8.666193 clc artigo 51 da Lei ne.

8.245/L991, haja vista a necessidade de locação do imóvel para lnstoloção e Funcionomento do

Centrc tntegrodo dos Conselhos - CtC vinculodo à Secretório Municipol de Desenvotvimento

Sociol. É o porecer suh examen, solvo melhor juízo.
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Óbidos/PA, 14 de setembro de 2022.

pEDRO ROMUALD6 Assinado de forma

DO AMARAL digital por PEDRO
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PÊDRO ROMUALDO DO AMARAL BRÂSIL

PROCURDOR GERÂt - OA8/PA 13.289

Decreto Municipal ne O75í2O2L
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Na minuta do contrato anexa verifica-se que se fazem presentes as cláusulas

pertinentes ao caso exigidas pela lêgislação.


